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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO

RESOLUÇÃO CD Nº 09, DE 22 DE MARÇO DE 2019. 
Dispõe sobre a aprovação do Regimento Interno da Incubadora de Empresas Priante da Universidade Federal de Mato Grosso – UFMT.

O CONSELHO DIRETOR DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o disposto no artigo 218, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, que dispõe sobre dever do Estado de promover e incentivar o desenvolvimento científico, a pesquisa, a capacitação científica e tecnológica e a inovação;
CONSIDERANDO a Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, as alterações da Lei nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016 e o Decreto nº 9.283, de 7 fevereiro de 2018, que estabelecem medidas de apoio à criação, à implantação e à consolidação de ambientes promotores da inovação, incluídos parques e polos tecnológicos e incubadoras de empresas, como forma de incentivar o desenvolvimento tecnológico, o aumento da competitividade e a interação entre as empresas e as ICTs;

CONSIDERANDO a Resolução CD nº 17, de 30 de setembro de 2016, que dispõem sobre a política de incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica para o ambiente produtivo, no âmbito da Universidade Federal de Mato Grosso – UFMT e cria o Escritório de Inovação Tecnológica para gerenciá-la;
CONSIDERANDO a Resolução CD nº 13, de 20 de julho de 2018, que aprovou o regimento interno do Escritório de Inovação Tecnológica e criou a incubadora da UFMT;

CONSIDERANDO o que consta no Processo nº 23108.101149/2018-40;

CONSIDERANDO a decisão do Plenário em sessão realizada em 22 de março de 2019,
R E S O L V E:

Artigo 1º. Aprovar o Regimento Interno da Incubadora de Empresas da Universidade Federal de Mato Grosso, doravante denominada Incubadora Priante, para atender ao disposto na política de inovação tecnológica da UFMT e no art. 15 do Regimento Interno do Escritório de Inovação Tecnológica, Resolução CD nº 13 de 20 julho de 2018.
Artigo 2º. O Regimento é composto de 27 artigos, distribuídos em IX capítulos que, com esta Resolução, é publicado.
Artigo 3°. Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário.
SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DIRETOR, em Cuiabá, 22 de março de 2019.
MYRIAN THEREZA DE MOURA SERRA  - Presidente 

MARCOS PRADO DE ALBUQUERQUE - membro
LUIZ AUGUSTO REBOUÇAS JÚNIOR - membro

ANTÔNIO JOSÉ DE AMORIM – membro

LUIZ ALBERTO ESTEVES SCALOPPE – membro

ANTÔNIO CARLOS MÁXIMO – membro
REGIMENTO INTERNO DA INCUBADORA PRIANTE
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Artigo 1º. A Incubadora Priante, pertencente à Universidade Federal de Mato Grosso – UFMT, cuja entidade gestora é o Escritório de Inovação Tecnológica – EIT, será regida por este Regimento Interno e pelas demais normas legais aplicáveis à matéria.
Artigo 2º. As disposições constantes neste Regimento são normas a serem observadas nas obrigações estabelecidas pelos instrumentos jurídicos celebrados entre a Priante e todos os empreendimentos residentes ou não residentes, pré-incubados, incubados ou associados na UFMT.
Artigo 3º. Para os efeitos desta Resolução, considera-se:
I - Inovação: introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo e social que resulte em novos produtos, serviços ou processos ou que compreenda a agregação de novas funcionalidades ou características a produto, serviço ou processo já existente que possa resultar em melhorias e em efetivo ganho de qualidade ou desempenho, de acordo com art. 2, inciso IV, da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004;
II – Incubadora de empresas: organização ou estrutura que objetiva estimular ou prestar apoio logístico, gerencial e tecnológico ao empreendedorismo inovador e intensivo em conhecimento, com o objetivo de facilitar a criação e o desenvolvimento de empresas que tenham como diferencial a realização de atividades voltadas à inovação, em consonância com art. 2, inciso III-A, da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004; 
III – Ambientes promotores de inovação: espaços propícios à inovação e ao empreendedorismo, que constituem ambientes característicos da economia baseada no conhecimento, articulando as empresas, os diferentes níveis de governo, as Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação, as agências de fomento ou organizações da sociedade civil, previsto no art. 2, inciso II, do Decreto nº 9.283, de 7 de fevereiro de 2018, desenvolvidas por entidades denominadas incubadoras de empresas por meio da disponibilização de serviços e de infraestrutura física e tecnológica;
IV - Processo de incubação: conjunto de atividades de apoio à geração de empreendimentos, desenvolvido por entidades denominadas incubadoras de empresas por meio da disponibilização de serviços assessoria técnica e de infraestrutura física e tecnológica, o qual poderá incluir os seguintes subprocessos:
a) Pré-incubação: etapa do processo de geração de empresas, na qual a Priante apoia, por tempo determinado, projetos propostos por pessoas físicas ou jurídicas, com o intuito de formatar um plano de negócios para desenvolver produtos, processos ou serviços, e qualificar um possível negócio para ingressar no mecanismo de incubação, analisando a sua viabilidade técnica e econômica e o perfil dos empreendedores;
b) Incubação: etapa do processo de geração de empresas, na qual a Priante apoia, por tempo determinado, o desenvolvimento de empresas formalizadas para tornar as ideias em empreendimentos de sucesso; 
c) Graduação: processo de desvinculação do empreendimento incubado que alcançou desenvolvimento suficiente e apresenta condições de se manter de forma autossustentável e competitiva no mercado. A empresa graduada pode continuar mantendo vínculo com a Priante na condição de Empreendimento Associado;
d) – Empreendimento associado: forma de vinculação de empresas a uma Incubadora que inclui: a) empresa graduada; ou b) empresa que utiliza a infraestrutura ou os serviços oferecidos pela Priante, mantendo vínculo formal para desenvolver plenamente seus projetos, formalizado por instrumento jurídico específico;
V – Empreendimento residente: empresa incubada que recebe os serviços de apoio oferecidos e ocupa, por prazo definido, a infraestrutura física da Priante de forma compartilhada ou não, de acordo com art. 10, § 5º, do Decreto nº 9.283, de 7 de fevereiro de 2018;
VI – Empreendimento não residente: empresa incubada que recebe os serviços de apoio oferecidos, porém não ocupa a infraestrutura física da Priante.
CAPÍTULO II

DA FINALIDADE



Artigo 4º. A finalidade da Incubadora Priante é ser o mecanismo de geração de empreendimentos inovadores na UFMT, fornecendo apoio logístico, gerencial e transferência do conhecimento científico e tecnológico para o desenvolvimento de novos produtos, serviços e processos inovadores que busquem soluções de problemas, desafios sociais ou ambientais, e que contribuam para o crescimento do sistema produtivo local, regional e nacional.
Artigo 5º. A Incubadora Priante visa desenvolver ou apoiar ações próprias ou com parcerias, integradas em atividades do ecossistema de empreendedorismo e inovação, de Extensão Tecnológica – EXTEC, de Pesquisa com Inovação – PINOVA, além de outros temas relacionados a empreendimentos inovadores.
Artigo 6º.  De acordo com o previsto no art. 4, da Lei nº 10.973/2004 e no art. 10, do Decreto nº 9.283/2018, a Priante se propõe a oferecer aos empreendimentos admitidos no mecanismo de incubação: 
I – Apoio logístico proporcionado por meio do uso do espaço de trabalho compartilhado do Escritório de Inovação Tecnológica – EIT e outros espaços e recursos disponíveis na UFMT para incubação de empresas;
II – Apoio gerencial realizado por meio de capacitações e reuniões para o desenvolvimento e execução dos planos de negócios, apoio contábil e apoio jurídico para legalização dos empreendimentos incubados; 
III – Apoio ao desenvolvimento de novos produtos, serviços e processos, proporcionados pela permissão do uso do capital intelectual da UFMT e de sua infraestrutura, laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e demais instalações;
IV – Suporte técnico, representado pelos serviços de capacitação, consultoria, assistência e monitoramento: em questões jurídicas, contábeis, financeiras e mercadológicas; gestão empresarial; em métodos e práticas de gestão e desenvolvimento organizacional, bem como em processos de planejamento e controle de produção, disponibilizados pela Universidade ou por outras organizações parceiras;
V – Apoio científico e tecnológico, representado pelo acesso a serviços técnico-científicos especializados, de aplicação de tecnologias e pela utilização de laboratórios, recursos e equipamentos, disponibilizados pela UFMT;
VI – Espaço físico ou módulo individualizado, para a instalação do empreendimento, com características e dimensões definidas no termo de adesão ao mecanismo de incubação;
VII – Espaço físico para uso compartilhado ou áreas comuns, compreendendo sala de reuniões, auditórios, laboratórios de informática, sala de videoconferência, área para demonstração e exposição de produtos e áreas destinadas a outros serviços de uso comum;
VIII – Facilidades e serviços básicos de infraestrutura, mediante disponibilidade de recursos, tais como: água, energia, internet, telefones, fotocopiadora, impressora, fax e outros equipamentos de uso comum; conservação, manutenção e limpeza das áreas compartilhadas, bem como serviço geral de vigilância para segurança patrimonial das empresas e da Incubadora.
IX – Apoio na potencialização do novo empreendimento, por meio de prospecção de parcerias, que visem oportunidades de melhorias de planejamento, qualificação, assessoria, consultoria e monitoramento.

CAPÍTULO III

DA ORGANIZAÇÃO 

Artigo 7º. A administração da Priante, nos termos do Regimento Interno do EIT, Resolução CD nº 13, de 20 de julho de 2018, é exercida pelo:
I – Coordenador Geral do EIT, que tem, entre outras, as atribuições de:
a) Conceder autorização para empreendimentos serem incubados pela UFMT;
b) Cumprir e fazer cumprir a legislação de inovação, empreendedorismo, incubação, proteção da propriedade intelectual, licenciamento e transferência de tecnologia; 
c) Coordenar a execução de ações inerentes à política de inovação, empreendedorismo, incubação, proteção da propriedade intelectual, licenciamento e transferência de tecnologia.
II – Coordenador do Eixo Estratégico I – Cultura do Empreendedorismo, que tem, entre outras, as atribuições de:
a) Gerenciar a Priante, promovendo a sensibilização, a prospecção e a seleção de empreendimentos inovadores, o assessoramento, o monitoramento, a orientação, a graduação e o relacionamento com os empreendimentos graduados;
b) Estimular a cultura do empreendedorismo, a aceleração e a incubação de empreendimentos inovadores;
c) Atender as demandas de empreendedorismo, incubação e aceleração;
d) Orientar projetos e atividades nas áreas de empreendedorismo, incubação e aceleração; 
e) Divulgar as ações de empreendedorismo e incubação desenvolvidas na UFMT por meios eletrônicos e impressos; 
f) Articular ações de empreendedorismo e incubação para projetos inovadores de pesquisa e de extensão tecnológica da UFMT; 
g) Fomentar a criação de empresas com tecnologias inovadoras no âmbito da UFMT;
h) Aprimorar métodos de controle e gerenciamento do fluxo de informações que versem sobre empreendedorismo e incubação.
III – Comitê de Inovação – CINOVA, que tem, entre outras, as atribuições de:
a) Auxiliar na avaliação e decisão acerca dos processos de incubação.

CAPÍTULO IV
DA SELEÇÃO DOS EMPREENDIMENTOS
Artigo 8º. A seleção de projetos de geração de novos empreendimentos será realizada por edital próprio, tendo em conta a disponibilidade dos recursos de apoiadores e de espaço físico da Priante.

§ 1º O edital selecionará projetos de incubação de empresas de produtos, serviços e processos, pesquisados e desenvolvidos no âmbito da UFMT ou externamente.
§ 2º As ideias de empreendimentos criadas no âmbito da UFMT podem ser pré-incubadas para receberem apoio no desenvolvimento dos produtos, processos ou serviços, e na preparação do plano de negócio para posterior ingresso, via edital, no mecanismo de incubação.

§ 3º As ideias de empreendimentos citados do parágrafo anterior podem advir dos conhecimentos gerados abstraídos nas seguintes situações: 
I – As ideias de empreendimento desenvolvidas nos cursos de graduação, nas disciplinas de empreendedorismo ou similares, como trabalhos de conclusão de curso, iniciação científica, dentre outras;
II – As ideias de empreendimentos desenvolvidas na pós-graduação, como dissertação de mestrado, tese de doutorado ou em qualquer pesquisa ou extensão realizada por docentes, técnicos e estudantes que proporcione um potencial produto, serviço ou processo inovador;
III – As ideias de negócio selecionadas nas maratonas de empreendedorismo e inovação, nos cursos de capacitação, ou em parceria com outros mecanismos promotores de empreendedorismo com a participação de pelo menos um docente, técnico ou estudante integrante vinculado à UFMT.
Artigo 9º. O edital para seleção externa será baseado em condições e critérios específicos para apresentação e seleção das propostas dos projetos de empreendimentos candidatos à pré-incubação ou à incubação, residente ou não residente.

§ 1º As condições de participação serão amplamente divulgadas nos meios de comunicação, de modo a tornar o processo de seleção público e transparente.
§ 2º O empreendimento candidato à incubação deverá apresentar obrigatoriamente um plano de negócio, estabelecido no edital, e avaliado por critérios técnicos de acordo com art. 10 do Decreto nº 9.283/2018.
§ 3º O empreendimento candidato deve prever em sua proposta a contrapartida obrigatória, financeira ou não financeira, prevista na legislação.
§ 4º A disponibilidade de vagas para ingresso na Incubadora estará condicionada à capacidade de atendimento, ao potencial de suporte operacional e à qualidade das propostas candidatas.
§ 5º Na pré-incubação podem candidatar-se pessoas físicas que venham a formalizar a constituição da pessoa jurídica dentro de um prazo estabelecido pela gestão da Priante conforme o art. 10, § 3º do Decreto nº 9.283 de 7 de fevereiro de 2018.
Artigo 10. As propostas submetidas ao edital serão analisadas pelo Comitê de Inovação – CINOVA, órgão colegiado consultivo, nomeado pela Vice-Reitoria, por meio de portaria, com atribuições definidas pelo Regimento Interno do EIT.
Artigo 11. Os projetos selecionados pelo EIT, após parecer do CINOVA, serão encaminhados ao Conselho Diretor para homologação e para formalização da incubação por meio de termo de adesão previsto no art. 10 do Decreto nº 9.283 de 7 de fevereiro de 2018.
Artigo 12. A admissão na Priante se dará mediante a assinatura de instrumento jurídico, entre o empreendedor responsável pela proposta aprovada e a UFMT.
Parágrafo único. O instrumento jurídico a que se refere este artigo deve formalizar as relações entre a pré-incubada ou incubada e a Priante, normatizar direitos e obrigações de cada uma das partes, regulamentar encargos, taxas, contrapartidas (financeiras ou não financeiras) e pagamentos de responsabilidade do empreendimento decorrentes de uso de instalações e serviços, e estabelecer condições e prazos, bem como outras disposições necessárias.

Artigo 13. O empreendedor responsável pelo empreendimento terá prazo máximo de 30 dias, a contar da data de assinatura do instrumento jurídico, para instalar-se na dependência que lhe for destinada na Priante, sob pena de perder a vaga caso ultrapasse o prazo estipulado.
CAPÍTULO V
DO PROCESSO DE PRÉ-INCUBAÇÃO


Artigo 14. O processo de pré-incubação dos empreendimentos admitidos compreende etapas, que serão rigorosamente observadas na execução dos projetos, a saber:

I – Definição de produto ou serviço inovador, apresentado por meio de formulário padrão disponibilizado pela Priante;

II – Desenvolvimento de modelo de negócio, apresentado por meio de formulário padrão disponibilizado pela Priante;

III – Assessoria para constituição de empresa formalizada juridicamente.
Parágrafo único. É obrigatória a participação dos responsáveis pelos empreendimentos em todas as etapas específicas da pré-incubação.

Artigo 15. A duração de cada etapa da pré-incubação será prevista no instrumento jurídico e definida de acordo com as peculiaridades do empreendimento.

Parágrafo único. O prazo máximo para pré-incubação será de 06 (seis) meses.
Artigo 16. Ao final da pré-incubação, os projetos deverão, obrigatoriamente, atingir aos seguintes objetivos:

I – Cumprir integralmente as etapas delimitadas da fase de pré-incubação;
II – Apresentar um plano de negócio com grau de maturidade que ateste a viabilidade do produto e/ou serviço inovador;

III – Obter registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).
Artigo 17. Ao final do processo de pré-incubação, a empresa receberá um documento comprobatório pela Priante, atestando o cumprimento das etapas realizadas.
CAPÍTULO VI
DO PROCESSO DE INCUBAÇÃO

Artigo 18. O processo de incubação dos empreendimentos admitidos compreende quatro etapas, que serão rigorosamente observadas na execução de cada plano de negócios, a saber:
I – Planejamento: compreende a elaboração dos planos, nas seguintes etapas:
a) Empreendedor: elaborar plano de desenvolvimento pessoal como um dos eixos do desenvolvimento do negócio;
b) Tecnologia e inovação: elaborar plano tecnológico e de inovação, o qual caracteriza a solução inovadora (tecnologia, produto, serviço) oferecida pelo empreendimento, para atender às necessidades e demandas dos clientes;
c) Mercado: elaborar plano de mercado dos empreendimentos, englobando estratégias, metas e ações que possibilitem o desenvolvimento comercial;
d) Capital: elaborar plano de capital dos empreendimentos, visando identificar as principais necessidades, demandas e estratégias de alavancagem de capital ao longo do processo de evolução do empreendimento;
e) Gestão: elaborar plano de gestão detalhado com estratégias, metas e ações sobre a instalação e o crescimento do empreendimento, considerando os seus diferentes aspectos (recursos financeiros, humanos, dentre outros).
 
II – Qualificação: compreende a implantação de processo de qualificação formalizado, que aborde os principais aspectos relacionados ao negócio, englobando, pelo menos, os eixos a seguir:
a) Empreendedor: implantar sistemática de qualificação focada no empreendedor, visando ao seu desenvolvimento pessoal, com uma agenda formal que inclui os aspectos comportamentais e habilidades empreendedoras;
b) Tecnologia e inovação: implantar sistemática que contemple conteúdos para promover a melhoria da solução oferecida aos clientes (tecnologia, produtos, serviços);
c) Mercado: implantar sistemática de desenvolvimento mercadológico, visando à realização de cursos, palestras e/ou eventos com foco em práticas e ferramentas para gerenciar o setor comercial do empreendimento;
d) Capital: sistemática de desenvolvimento empresarial, envolvendo aspectos de gestão de recursos, relacionamento com investidores, análise de riscos, entre outros;
e) Gestão: implantar sistemática que promova o desenvolvimento das competências gerenciais para a administração dos processos e de funções críticas dos empreendimentos apoiados.
III – Assessoria/Consultoria: compreende a implantação e a manutenção de um conjunto sistematizado de assessorias/consultorias especializadas, orientadas em função dos principais desafios a serem superados pelos empreendimentos nos eixos:
a) Empreendedor: implantação e manutenção de sistemática de oferta de assessoria/consultoria, focando no desenvolvimento do perfil pessoal do empreendedor;
b) Tecnologia e inovação: implantação e manutenção de sistemática de desenvolvimento mercadológico, visando à realização de assessorias/consultorias que orientem os empreendedores na elaboração da solução oferecida aos clientes (tecnologia, produto, serviço). Adicionalmente, deve organizar uma agenda formal de assessoria/consultoria que aborde os aspectos relacionados à tecnologia e inovação;
c) Mercado: implantação e manutenção de sistemática de desenvolvimento mercadológico, visando à realização de assessorias/consultorias com foco em práticas e ferramentas para o desenvolvimento comercial dos empreendimentos;
d) Capital: implantação e manutenção de sistemática de desenvolvimento empresarial, envolvendo aspectos de gestão de recursos, relacionamento com investidores, análise de risco, entre outros;
e) Gestão: implantação e manutenção de sistemática de oferta de assessorias/consultorias para promover o desenvolvimento das competências gerenciais e para a administração dos processos e das funções críticas do empreendimento.
IV – Monitoramento: compreende o processo sistemático e documentado para monitoramento e orientação dos empreendimentos, pelo menos, nos eixos:
a) Empreendedor: monitorar o desenvolvimento do empreendedor, em seus aspectos profissional, pessoal e social;
b) Tecnologia e inovação: monitorar o desenvolvimento e a evolução da solução oferecida aos clientes (produto ou serviço);
c) Mercado: monitorar, por meio de indicadores, a evolução do desenvolvimento mercadológico e comercial dos empreendimentos;
d) Capital: monitorar a evolução financeira e de capital dos empreendimentos;
e) Gestão: monitorar, por meio de indicadores, a evolução da gestão dos empreendimentos.

Parágrafo único. É obrigatória a participação dos responsáveis pelos empreendimentos em todas as etapas específicas da incubação.

Artigo 19. A duração de cada etapa da incubação será prevista no instrumento jurídico e definida de acordo com as peculiaridades do empreendimento.

Parágrafo único. O prazo máximo para incubação será de 02 (dois) anos, permitida a prorrogação de 01 (um) ano, mediante apresentação de justificativa do empreendimento e aprovação da gestão da Priante.
Artigo 20. Ao final da incubação, os empreendimentos deverão, obrigatoriamente, atingir aos seguintes objetivos:
I – Cumprir integralmente as etapas delimitadas da fase de incubação;
II – Estar apto para realizar mudança de status de empreendimento incubado para graduado. 
CAPÍTULO VII
DO DESLIGAMENTO 
Artigo 21. O desligamento da empresa do subprocesso de pré-incubação ou incubação decorrerá de:
I – Vencimento do prazo disposto no instrumento jurídico de incubação, mediante a não apresentação de justificativa e indeferimento da mesma;
II – Ocorrência de desvios significativos em relação aos objetivos definidos no Plano de Negócios;
III – Insolvência do empreendimento ou falência da empresa;
IV – Descumprimento de requisitos de segurança humana e do trabalho, de preservação ambiental e de segurança patrimonial da Priante;
V – Prática de atividades ilegais e de criação de situações que comprometam a idoneidade das empresas incubadas e da Priante;
VI – Práticas de cunho discriminatório e desenvolvimento de atividades político-partidárias;
VII – Atividades paralelas de pesquisa ou desenvolvimento de processos e produtos utilizáveis, direta ou indiretamente, para burlar dispositivos de segurança, invadir, destruir ou causar danos a sistemas de informação e banco de dados, bem como instalações, equipamentos, aplicativos e operações de transporte e processamento de som, imagem ou dados;
VIII – Descumprimento das normas deste Regulamento e infração relativa a qualquer cláusula do termo de adesão ao mecanismo de incubação.
§ 1º Ocorrendo seu desligamento, a empresa pré-incubada ou incubada entregará à Priante, em perfeitas condições, as instalações e os equipamentos pertencentes à Priante cujo uso lhe foi cedido.
§ 2º Os empreendimentos pré-incubados ou incubados não poderão realizar benfeitorias sem autorização da UFMT, e as benfeitorias que porventura sejam realizadas sem autorização serão incorporadas, automaticamente, ao patrimônio da UFMT.
CAPÍTULO VIII
DA PROPRIEDADE INTELECTUAL

 Artigo 22. Todos os direitos de propriedade industrial e intelectual, resultados futuros, metodologias, inovações técnicas, produtos, processos, patentes e/ou know-how tecnológico que venham a ser obtidos em virtude dos processos de pré-incubação ou incubação terão sua titularidade definida em instrumento específico, observado o disposto em legislação pertinente à matéria, de acordo com o envolvimento de cada participante.
Artigo 23. Para zelar pela manutenção da política institucional de proteção à propriedade intelectual, deverá ser mantido sigilo das atividades envolvendo conhecimento sensível na Incubadora e nas empresas em pré-incubação e incubação, restringindo-se a circulação de pessoas às partes que forem designadas e previamente credenciadas.
CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 24. Os recursos oriundos das empresas pré-incubadas e incubadas reverterão ao Escritório de Inovação Tecnológica – EIT, unidade responsável pela gestão da Priante.
Artigo 25. A UFMT não terá responsabilidade solidária ou subsidiária pelas atividades dos empreendimentos incubados ou associados e pelas obrigações trabalhistas, fiscais, civil, criminal e ambientais assumidas com terceiros.
 Artigo 26. Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pelo Escritório de Inovação Tecnológica – EIT ouvido o CINOVA e encaminhado para apreciação do Conselho Diretor.
 Artigo 27. Este Regimento entra em vigor na data da sua publicação.
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